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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Corregedoria Geral da Justiça

Processo nº 2009/00040865





(315/09-E)
Registro de Imóveis – Registro especial do art. 18 da Lei n. 6.766/1979 – Dispensa – Falta de legitimidade da interessada para o pleito formulado, devido ao fato de não ser titular do domínio da área – Hipótese, ademais, de parcelamentos continuados na área originária que implicam expressiva modificação urbanística, ausente, ainda, aprovação por parte da Prefeitura Municipal – Características, por fim, do fracionamento do solo pretendido que autorizam conclusão no sentido da configuração de autêntico loteamento, devido à previsão de abertura de nova via pública para que se tenha acesso à gleba parcelada – Registro especial que se mostra imprescindível – Recurso não provido.
Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:
Trata-se de recurso administrativo interposto por Tuchenhagen do Brasil Ltda. contra decisão do Meritíssimo Juiz Corregedor Permanente do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas que indeferiu pleito de dispensa do registro especial previsto no art. 18 da Lei nº 766/1979, para o desmembramento do terreno objeto da matrícula n. 55.995 da referida serventia predial, sob o fundamento da ocorrência, no caso, de desmembramentos sucessivos, os quais vêm se realizando com maltrato à Lei de Parcelamento do Solo Urbano (fls. 104 a 108).

Sustenta a Recorrente que a área de onde foi destacada a gleba por ela adquirida se encontra inserida no Parque II do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas, disciplinado pela Lei Municipal n. 8.252/1995, tendo havido observância do uso industrial e da metragem de 20.000 m² previstos, obtida, ainda, aprovação do órgão municipal competente (Ciatec). Assim, segundo entende, inexiste burla à Lei do Parcelamento do Solo Urbano, já que a área tem destinação legalmente definida, consistente no abrigo de indústrias tidas como de alta tecnologia, especificado o desmembramento da área como modalidade legítima de ocupação, ausente necessidade de alteração do sistema viário existente (fls. 110 a 115).
A Douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se no sentido do não conhecimento do recurso, devido à ilegitimidade da Recorrente para o pleito formulado, e, no mérito, pelo não provimento (fls. 123 a 130).

É o relatório.

Passo a opinar.
A hipótese versa sobre pleito da Recorrente de dispensa do registro especial previsto no art. 18 da Lei nº 6.766/1979 para fins de desmembramento de gleba objeto da matrícula nº 55.595 do 2º Registro de Imóveis de Campinas.
De início, cumpre observar que, como bem analisado pela Douta Procuradoria Geral de Justiça, a Recorrente carece de legitimidade para o pleito de averbação de desmembramento do imóvel em questão.

Isso porque a Recorrente não consta do registro predial como titular do domínio do imóvel, circunstância que a impede de requerer a averbação do desmembramento com dispensa do registro especial previsto no art. 18 da Lei n. 6.766/1979.

Conforme lição de Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei, oportunamente lembrada no parecer do representante do Ministério Público em segundo grau:

“Considerando que a averbação de desmembramento (art. 167, II, n. 4, da Lei n. 6.015/73), tal como o registro de desmembramento (art. 18 da Lei n. 6.766/79), afeta a estrutura jurídica do domínio do imóvel fracionado, bem como a disponibilidade do proprietário, apenas o proprietário do imóvel está legitimado para requerer esse averbamento.

Ademais, o raciocínio pelo ângulo da ênfase ao pedido de dispensa também não conduz a conclusão diversa: ‘se o caso é de dispensa de registro especial (art. 18 da Lei n. 6.766/79), apenas quem tem legitimidade para promover o registro especial, ou seja, o proprietário parcelador (...), pode ter legitimidade para, no Juízo Administrativo Corregedor, pleitear a respectiva dispensa’.” (Como lotear uma gleba: o parcelamento do solo urbano em seus aspectos essenciais - loteamento e desmembramento. 2ª ed. Campinas, SP: Millennium, 2003, p. 242-243).
Assim, também, já se pronunciou esta Corregedoria Geral da Justiça, nos autos do Processo CG n. 210/92, em precedente igualmente invocado pelos autores acima citados.

Bem por isso, não pode a Recorrente, sem título de domínio registrado no fólio predial, pleitear a averbação do desmembramento pretendido.

Mas ainda que assim não fosse, não haveria como dispensar, na hipótese, o registro exigido pelo art. 18 da Lei n. 6.766/1979.
Com efeito, a finalidade do registro especial do art. 18 da Lei nº 6.766/1979, como assentado em doutrina e na própria lei em questão, é a de resguardar os adquirentes de imóveis, no concernente à liquidez do domínio e à segurança do negócio, bem como a de controlar os aspectos relativos à urbanização de determinada área. A observância do preceito contido no art. 18 em questão é, ainda, elemento essencial que dá ao parcelamento do solo o caráter de licitude (cf. Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei, ob. cit., p. 130-132 e 239-240).

Por essa razão, dada a sua importância, o registro especial somente pode ser dispensado em circunstâncias excepcionais quando, sobretudo, (a) se estiver diante de desmembramento (não de loteamento); (b) não se vislumbrarem interesses na tutela de adquirentes de imóveis e na preservação de aspectos urbanísticos (item 150 da Subseção I da Seção V do Cap. XX do Tomo II das NSCGJ); e (c) não se pretender, com a averbação do desmembramento no caso concreto, obter parcelamentos sucessivos ao arrepio da Lei nº 6.766/1979 (Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei, ob. cit., p. 239-242).
Na espécie, porém, como uma vez mais analisado pela Douta Procuradoria Geral de Justiça, os elementos de convicção constantes dos autos evidenciam que se está diante de hipótese de fracionamento continuado do imóvel matriculado sob n. 55.595, fracionamento esse que acarreta expressiva modificação urbanística.

Efetivamente, a área originária do imóvel, com 1.338.205,68 m², vem sofrendo, ao longo dos anos, sucessivos parcelamentos do solo, todos de grandes dimensões, dando origem a glebas de 20.000 m² para implantação de indústrias de alta tecnologia, a demandar infraestrutura viária e discriminação adequada de áreas destinadas à ocupação industrial e de equipamentos urbanos, espaços livres de uso comum, vias e praças, tal como previsto na Lei do Parcelamento do Solo Urbano (art. 17).

Não importa, no caso, que os parcelamentos da área em questão tenham dado origem, até o presente, a apenas seis glebas, pois o critério quantitativo de glebas é apenas indicativo da possibilidade ou não de dispensa do registro especial do art. 18 da Lei n. 6.766/1979.

Como ensinam, uma vez mais, Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei:

“É preciso ter em mente, aliás, que o critério da quantidade dos lotes resultantes do desmembramento é apenas um dos sinais para se identificar quando se pode (ou não) estar diante de fracionamento de pequeno porte que comporta a dispensa do registro especial. Todavia, não é o único critério nem é absolutamente decisivo: há desmembramentos com mais de 10 (dez) lotes para os quais não se justifica o registro especial; há desmembramentos de 04 (quatro) lotes em que o registro especial não é dispensado.

É necessário, pois, associar o critério objetivo da quantidade de unidades imobiliárias resultante do desmembramento com os outros elementos próprios de cada caso para, então, saber com precisão se estamos (ou não) diante de situação de dispensa de registro especial.” (Ob. cit., p. 241).

Na hipótese, além dos parcelamentos já realizados serem de grande vulto, dadas as dimensões das glebas fracionadas e a finalidade a que se destinam, não há como desconsiderar que remanesce, ainda, área expressiva, de 732.474,68 m², que certamente será objeto de novos fracionamentos. Além disso, observa-se, também, que, como lembrado pela Digna Promotora de Justiça oficiante em primeiro grau e pelo Meritíssimo Juiz Corregedor Permanente, já houve reparcelamento de uma das glebas de 20.000 m² em duas áreas de 10.000 m² cada uma, ao arrepio da própria Lei Municipal n. 8.252/1995 (Av. 04 na matrícula n. 60142 - fls. 47 v.).
Não se diga, por outro lado, que os desmembramentos já realizados e o que ora se pretende averbar se destinam a atividades relacionadas ao Pólo de Alta Tecnologia de Campinas, como argumento útil a dispensar o registro especial do art. 18 da Lei n. 6.766/1979.

De fato, a destinação do parcelamento do solo é irrelevante, se se considerar que as prescrições da lei de regência têm aplicação a quaisquer empreendimentos, desde aqueles voltados a moradias populares ou residências de alto padrão até aqueles orientados a atividades industriais ou de comércio. Daí por que, mesmo os empreendimentos inseridos no contexto do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas, não dispensam a obediência estrita às normas da Lei n. 6.766/1979, inclusive a que exige o registro especial do art. 18.
Não bastassem tais peculiaridades do caso ora em análise, cumpre anotar, ainda, na esteira, uma vez mais, do parecer da Douta Procuradoria Geral de Justiça, que sequer consta, na espécie, aprovação do desmembramento pela Prefeitura Municipal de Campinas, indispensável nos termos do art. 12 da Lei n. 6.766/1979 e do subitem 150.5 do Capítulo XX do Tomo II das Normas de Serviço desta Corregedoria Geral da Justiça.

A propósito, vale ressaltar que simples aquiescência da Companhia de Desenvolvimento do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas com o empreendimento, emitida em época anterior à lavratura da escritura de venda e compra da gleba em discussão (fls. 38), não configura aprovação do desmembramento em si mesmo considerado e nem supre a necessária autorização da Municipalidade a respeito do parcelamento do solo pretendido.

Finalmente, há que se deixar consignado que sequer se poderia falar, propriamente, na hipótese em tela, em autêntico desmembramento, tal como definido no art. 2º, § 2º, da Lei n. 6.766/1979.
Como se pode verificar no memorial descritivo e na planta de fls. 21 a 26, a gleba de interesse da Recorrente encontra-se encravada, impondo-se para que a ela se tenha acesso a abertura de nova via. Esta, embora designada pela Recorrente como “servidão”, apresenta, na realidade, características de verdadeira via pública, com 12,50 metros de largura, 295,10 metros de extensão e área de 3.688,75 metros quadrados. Trata-se, assim, de verdadeira via de circulação a ser aberta, sem a qual não se consegue ter acesso à gleba resultante do parcelamento.

Portanto, até mesmo por se tratar, no caso, de empreendimento com feições de autêntico loteamento, o registro especial do art. 18 da Lei n. 6.766/1979 se faz necessário, já que a exceção admitida à exigibilidade do registro em questão se restringe aos casos de desmembramentos propriamente ditos, ou seja, de subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente e sem implicar abertura de novas vias e logradouros públicos (art. 2º, § 2º, da Lei n. 6.766/1979).

Em suma, ainda que se pudesse admitir a legitimidade da Recorrente para o pleito formulado, este não poderia ser acolhido, dada a impossibilidade da dispensa do registro especial do art. 18 da Lei n. 6.766/1979 para o pretendido parcelamento do solo urbano, como decidido pelo Meritíssimo Juiz Corregedor Permanente.
Nesses termos, o parecer que se submete à elevada consideração de Vossa Excelência é no sentido de ser negado provimento ao recurso interposto.
Sub censura.
São Paulo, 25 de setembro de 2009.
ÁLVARO LUIZ VALERY MIRRA

Juiz Auxiliar da Corregedoria
RECEBIMENTO

Em 25 de setembro de 2009, recebi estes autos com o parecer retro, para conferência.. Eu,_________(Rosa Maia), Escrevente Técnico Judiciário do GAJ 3, certifiquei e  subscrevi.

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, nesta data, registrei o parecer retro sob o nº 315/09-E. São Paulo, 25 de setembro de 2009. Eu,_______(Rosa Maia), Escrevente Técnico judiciário do GAJ-3, certifiquei e subscrevi.

C O N C L U S Ã O

Em 25 de setembro de 2009, faço estes autos conclusos ao Desembargador REIS KUNTZ, DD. Corregedor Geral da Justiça. Eu,______(Rosa Maia), Escrevente, subscrevi.

Processo nº 2009/40.865

Aprovo o parecer do MM. Juiz Auxiliar da Corregedoria e por seus fundamentos, que adoto, nego provimento ao recurso.

Publique-se.

São Paulo, 1º de outubro de 2009.

REIS KUNTZ

Corregedor Geral da Justiça






